
MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO

Secretaria Executiva
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REGIMENTO INTERNO

NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional, instituído por Portaria Ministerial nº 557, de 22 de agosto de 2008, de caráter deliberativo, reger-se-á pelo presente Regimento Interno, em conformidade com a legislação vigente.

Art. 2º Constituem finalidades do Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional:

I -     elaborar um plano de ação conjunto para a realização do Seminário Nacional no prazo de sessenta dias 

II – debater e apoiar propostas a serem apresentadas durante o Seminário Nacional sobre:

1. reconhecimento da aprendizagem profissional na Agenda Nacional de Trabalho Decente;
2. implantação da política nacional de aprendizagem profissional com caráter permanente, de forma mais articulada às políticas de desenvolvimento econômico e social; 
3. estabelecimento dos critérios para concessão do SELO de RESPONSABILIDADE SOCIAL PARCEIROS DA JUVENTUDE, de acordo com a Portaria nº 618 de dezembro de 2007;

4. estabelecimento de estratégias com grandes empresas e setores produtivos  para atingir as metas de contratação de aprendizes para o período dos próximos vinte e quatro meses;

5. fortalecimento da rede de formadores e entidades para oferta da Aprendizagem Profissional
6. contratação de adolescentes e jovens dos grupos mais vulneráveis por meio de Termos de Cooperação Técnica com o Ministério do Trabalho e Emprego, na forma prevista na Portaria 616 de dezembro de 2007;

7. mecanismos de divulgação da lei da aprendizagem;
8. definição de novos instrumentos ou propostas de alteração legislativa visando entre outros avanços,  a regulamentação da aprendizagem na administração direta, fundacional e autárquica, elevar exigência de freqüência à escola regular até o nível médio de escolaridade, educação na modalidade semipresencial e em nível técnico;
9. providências para implantação e regulamentação do Fórum Permanente de Aprendizagem Profissional;

III – elaborar e publicar relatório de avaliação do Seminário no prazo de noventa dias.
COMPOSIÇÃO

Art. 3° O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional será composto por um representante, titular e suplente, de cada órgão e entidade a seguir indicados:

 I – Representantes governamentais  e agentes políticos
a. Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e Emprego, que o coordenará;

b. Secretaria de Inspeção do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

c. Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do Ministério do Trabalho e Emprego;

d. Secretaria Nacional de Juventude da Presidência da República;
e. Ministério da Educação;

f. Ministério Público do Trabalho;

II – Entes não governamentais 
a. Atletas pela Cidadania;
b. Instituto Ethos com suplência do Grupo de Instituições, Fundações e Empresas = - GIFE;
c. Fundação Roberto Marinho;

d. Fundação Pró-Cerrado;
e. Centro de Integração Empresa-Escola – CIEE;

f. Associação de Ensino Social Profissionalizante – ESPRO;

FUNCIONAMENTO E ESTRUTURA

Art. 4º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional será coordenado pelo representante titular da Secretaria Executiva do Ministério do Trabalho e Emprego e, na sua ausência, pelo seu suplente.

Art. 5º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional se manifestará por meio de Recomendações. As conclusões e deliberações serão tomadas por consenso.  

Parágrafo Único. O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional registrará em ata a memória das reuniões. 

Art. 6º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional reunir-se-á por convocação do Coordenador ou a requerimento da maioria de seus membros, sempre com o mínimo de cinco dias úteis de antecedência. 

§ 1º Serão exigidos dois terços de membros efetivos para aprovar ou deliberar sobre alterações no Regimento Interno.

§ 2º O Coordenador do Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional poderá, sempre que julgar relevante ou por deliberação da maioria de seus membros, convidar para participar das reuniões, sem direito a voto, representantes de outros órgãos ou entidades, públicos ou privados. 
§ 3º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional elaborará um Plano de Ação para a execução de suas atribuições e alcance de suas finalidades.

§ 4º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional poderá constituir subcomissões sobre assuntos de sua competência.
§ 5º A Coordenação do Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional enviará em tempo hábil a pauta da reunião e os elementos necessários para o debate. 

Art. 7º O Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional contará com os serviços de apoio técnico-administrativo do Ministério do Trabalho e Emprego.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão. 

Art. 9 Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Grupo de Trabalho da Aprendizagem Profissional
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